
Emenda Modificativa Nº 03 ao Projeto de lei nº 114, de 29 de novembro de 
2021. 

 
Origem: Comissão Especial de tramitação do PL 114/21  

 
Os Vereadores abaixo-assinados e de acordo com a disposição do artigo 

174 do Regimento Interno desta Casa Legislativa vem apresentar Emenda Aditiva ao 
Projeto de Lei nº 114 de 29 de novembro de 2021, no que se refere ao seguinte: 

 

 
Altera o art. 15, no projeto de lei 114/2021 de origem do Poder 

Executivo, passando a ter a seguinte redação: 
 

Art. 15. Fica revogado o inciso V do art. 84, e incluí o inciso VI e o parágrafo único 
do mesmo artigo, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a 
ter a seguinte redação:  

“Art. 84. ...  

...  

V. REVOGADO  

VI. Zona Especial de Assentamento Rural  

Parágrafo único. Atividades em Assentamentos Rurais são aquelas exploradas 
pela família assentada composta pelos titulares e demais integrantes que 
explore ou se proponha a explorar conjuntamente uma parcela da Reforma 
Agrária, com a finalidade de atender à própria subsistência e à demanda da 
sociedade por alimentos e por outros bens e serviços relacionados no Anexo 
3.4A.” 

 

 

 

Altera o art. 28, no projeto de lei 114/2021 de origem do Poder 
Executivo, passando a ter a seguinte redação: 

 

Art. 28. Fica alterado o caput do artigo 115, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de 

dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 115. As APP serão estabelecidas conforme dispositivos da Lei Federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012 e disposições posteriores e as Unidades de 
Conservação serão caracterizadas de acordo com critérios estabelecidos pela 
Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que cria e institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC. 

... 

...” 

 



 
 
Altera o art. 65, no projeto de lei 114/2021 de origem do Poder 

Executivo, passando a ter a seguinte redação: 
 

Art. 65. Fica alterado o artigo 210 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 
2006, que passa a ter a seguinte redação:  

“Art. 210. As edificações comprovadamente existentes há mais de 20 (vinte) 
anos, pelos registros dos cadastros do Município ou por documentos 
comprobatórios, serão consideradas existentes e regulares, tendo direito sobre 
a respectiva área, devendo atender à legislação vigente somente na área a 
construir e as legislação de incêndio e ambiental na totalidade da edificação.  

§1º A comprovação de existência e das condições de habitabilidade será 
verificada através de Laudo Técnico assinado por profissional habilitado, com 
registro de ART e/ou RRT.”  

§2º As edificações comprovadamente existentes até 26 de dezembro de 2006 
deverão ser regularizadas com base na lei vigente e aprovadas mediante 
Projeto de Regularização assinado por responsável técnico.” 

 
 
 
 

          Eldorado do Sul, 18 de março de 2022.  
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Exposição de motivos 
 

A Comissão sucitou algumas dúvidas à Secretaria de Planejamento e em 
comum acordo decidiu por apresentar estas emendas para dar melhor entendimento ao 
texto da lei 

 
 
A presente emenda visa alterar os Artigos 10, 28 e 65. 
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